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Proçesso Administrativo Í\" 202503 4121
Processo de Contraiação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor
hteressado: Município de Goiahrba - Secretaria Municipal de Obras Públicas e Scrviços
Urbaoos

PARECER REFERENCIÀL _ DISPENSA EM RAZAO DE VALOR _ ART.75, II DA LEI
t4.1331202r

I _ RELATÓRIO

O MurT icipio de Goiatuba, no deconer do pr-escrlte exercício (2025) tcru submeticlo
diversos proccssos de natureza idôntica, cnvolvcndo aquisiçiro de bens paÍa cntl'cgr imediald c

prcstação dc scrviços csscnciais pata o rcgular funcio0amcnto dc atividadcs dcsenr oh,idas pela

Administlação Pirblica.

A Lei n' 14.133/2021 prcvô a atuaÇão do órgão de assessoLamcnto juridico no
proccsso dc cont,-atação, scja crn clabolação dc minutas dc processos padronizâdos nos tcrmos
contidos no inciso IV do art. 19 ou na obrigatoriedade do controlc pr'óvio dc lcgalidadc do
procedimento nos consoantes previsiLo do aÍt. 53 e seguintcs, que tambénr admitc:

§ 5'É dispensável a a.nálise jurídica nas hipóteses previametrto defirddas em
ato da autoridadejurídica úâxima competente, que dcyeú coÂsidcrar o baixo
valor, a baixa complexidado da Çontatâção, a enhega iEcdiata do bem ou a
utilização de millutas de editâis e inshumentos de cotrtato, convênio ou
ouhos ajust€s pÍcviametrte padronizados pelo órgão de asscssoramento
jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 âcimitiu, a dispensabilidacle de análisc
juridica de lorrra individualizada en casos padronizados. tais como o presente, ro inciso XX
do art. 7', r'cstando incorltcstc a posslllilidadc dc plonuncirmerlto r-elcrencial sobrc o modclo jí
disponibilizado no ciepâr'tarnento de compras parn aquisiçio de bcns c conh ataçào dc scrviços
pr-[ se amoldar a hipótese de baixo vrlor, baixa complcxidacle da contratação c cntlcga imcdiâta
do bem e serviços.

Enr scndo assinr, esta assgssoria entende quc nestes casos, por sclcrrr vciculadas
oorsllltas corn os nresnlos pressoposlos dc Íàto c dc dir-cito ó possivel traçal oricntuçàojur'ídica
uni{orme que pemita a veriÍicação do atcndimcnto das cxigôncias legais mediante a sinrylcs
conlerência de atos administrativos, dados ou docurnentos constantes na miliüa jll lornccida uo

setol resporlsável pela lormalizâÇão do ato

Nos casos envolvendo a contÍÂtaçâo direte inexigibilidadc c dispensa, a NLLC
consigna a exigência dc paÍscer j uríclico enl seu art. 72 Do rol dc documentos obriSatólios
tamllôm rcpctido pela lN n'009/2023 expedida pelo TCMi GO, motivo pelo qrte sú clltende-sc
necessário o pronurciamenlo lbnnÂl dcsta.
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II - DO CARÁTER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER ruR.ÍDICO

Antcs dc sc adcntml ao u'léÍito do presente ato, urge rcgistrar quc a conduçào da

anírlise técnicojurirlica está prevista legâlmente como sendo uüa das ful'lções inerertes à pr'ática

da arlvocacia, conlblme se abstrai do disposto ao Artigo 2", §3" da Lei Federal r*'8.906/9,1 -
Estatuto da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidadc dos atos e nlanilastâções dos

advogados, no exeÍcicio da profissão, obser_vando os limites da lei.

Dcsta Íbrrna, para a lcgal cont'ecçào do presente instrumellto, lesta pcrtincnlc ser

obscrvada a cxistôncia dc iscnqào do prolissional, dado o seu caráte| opinativo, v sto quc cstc

respeolivo parecer juridico considerà e preza pela libeldade e discricionaricdade aclministrativa

do rcsponsável gcstol e ordcnador de despesas, podendo eslcs scguircm ou não a oprnião tócnica

enrilida, segundo os aspectos dc conveniência e finalidade.

Itr _ FUNDAMENIAÇÃO

PreLiminarfiente, esolarecenlos (luc tal cxanre aborda os aspcctos gcrais do

processo, incrontcs .is atribuiçõcs dos aspcctos jurídicos, não adcntfando, portanlLr, na aná1isc

dc convcniência c oportünidade dos atos praticados, nem âspectos dc natu,cza cnrilrcrltclllcntc
técnico-adnlinistrativo.

Em relação aos aspectos alheios à seara juridica, parte-se da premissa de quc os

ór'gãos e se|vidorcs compctcntcs para a sua apreciação detêln os conhecimerrtos especiÍicos

nccessários e os analisalan] adequadamente veril'lcando a exatidão das infornlaçõcs conslrntes

dos autos e atuando em conÍbmidade com suas atribuiÇões.

A Constituição FcdcÍal dcscnhou um ccnár-io bascado no nrér-ito, na cticiência e na

lcgalidadc, alóm dc positivar a própria nroral como critório lcguladol das atividadcs

ad,ninishativas, rcsllltando em plivilegiar institutos conro â licitaçào para aquisiçiio dc bcns c

conlr.rtJçio dJ sc|viÇos pclos enter I Lrbli,:.,s. os scgullrr., tcr'rrros:

/\tt 1/1

(..)

XXI - Ícssalvados os casos cspecificados na legislâçiio, ils obtas,

seLviços, coDpr-as e alienaçõcs selão contrâiados mediantc pl'ocesso de

licitaçio pirblica quc asscgurc iguâldade de condições a lodos os

concorrentes, corn cláusulas que estabclcçam obligações dc pngauento,

mantidas as condições eletivas dâ proposta, nos tcnros cla lei, o qu4

someote perlIlitirá as exigêtrcias de qualiflcaÇão técdca c econômica

indispensávei.s à garantia do cumprimento das obrigaÇões.
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Essa disposiÇão se harmoniza coni outras direüizes cotstittlciultJis Li(JrlL, u

prinoipio da isononia e com a pr'ópr-ia ideia rcpublicada de pressupor igualdade de

opoúunidades a todos os individuos, sem discriminações desarrazoadas ou privilégios

indevidos.

Esse conjurto nomativo Ílão dcixa dirvidas de que a licitação é a regla a ser'

obseNada, senrprc cLue possível c adcquado, na meclida ern que as hipóteses de contlalação

direta constituenr exccçõcs c implicam redobrados ouidaclos enr sua adoção, tânto.rssirr qu( iL

Lein. 14. 133/2021 alterou o Código Penal para nele illcluil o attigo 337-E, pleverdo ser crinrc

"adnritir, possibilitar ou dar causa à conlrataçio dircta fora das hipóteses prcvistas cnl lei",
nrajorando as pcnalidadcs pala leclusão, de 4 a 8 anos, quando conparado conr o rcvogado

artigo 89 da Lci n.8.666/93.

Dcvc scÍ dcstacado quc a novcl enr seu arligo 73 estabclccc quc na hipótesc cle

conhataçio dircta indcvida ocoüida com dolo, haude ou e|r-o gr-ossoiro, o conil'atÂdo c o agcntc

pirblico lesponsávcl responder'ão solidadanrcntc pclo dano causado ao erár'io, o qu9 sc rlcda
expressalltcnle tcndo cll1 vista o númcto dc pÍoccssos cor'r csta nâtureza _já analisarlos no

exercicio cle 2023.

Sobrc a dispcnsa tratada ncstc parcccl, impc[de destacar que a NLLC discip]ina
que:

An. 75. E dispensável a liciaçào:
! - paÍa contrutação que ervolva valotes iafeÍiores a R$
125.451,15 (ceúo e virte e cilico úil quatrocertos e ci quenta e um
reais e quiqze cettayos), no caso de obÍas e seÚiços de engenharia ou
de seÍviços de manutenção de yeículos automotorcs;
If - Daru cottÍatação que envolva yaloÍes inferiores a I?$ 62.725,59
(sessepta o dois mil. seteceptos e vtlte e çipco reais e cinquenta c novc
centavos), no caso de outÍos seryioos e compra& G|iÍb No.rso

Para se evitar o "liacionanrcoto dc dcspcsas", a lci trouxe crilar us 11 \crcrrr
considemdos para quc scja vcrificaclo o limitc dc for.rlâ concomilanle corr o disfosto âcirlrx.
Vcja-sc:

§ 1" Para fins de alerição dos valores que atcndam aos lilniLcs
rclcridos nos incisos I e II do capLlt destc ar-tigo, deverlio sor
obselvados:

I - o somatório do que for despendido tro exercício financeiro pela
Íe§Pectiva unidade gestoE;
II - o soúatório da despesa realizada coú objetos de me§Ilâ
naturez4 enteodidos como tâis aqueles relativos â contÍatações no
mesmo ramo de atiYidade.
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Essa disposição se hamoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento pr'évio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma hatureza, obsetvando que o

valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercicio tinanceiro, a

fim de não extrapolar os limites estabelecidos Ílos artigos 23, § 2o, e 24, inciso II, da Lei n.

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

Impende mencionar ainda, que o planejanento da presente conlatação e o
quântitâtivo estimâdo no TeÍmo de Referência foi elaborado pela Secretaria Requisitiüte, tendo
sido efetuada a pesquisa de preços pelo departâmento dc compras.

O Terr,ro de Referência deve ser elaborado seguindo as diretrizes estabslecidas no
inciso XXIII do caput do afi. 6' e § l" do afi. 40 da Lei, n" 14.13312021, de forma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, aplesentar restÍições quo comprometa a

competitividade entre fornecedo|es.

Outrossim o feito deve ser instruido nos rnoldes do Decreto Municipal quo
regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TCM/GO c com todos os

documentos exigidos pelo art. 72, assim redigido:

Alt. 72. O processo de contratação direta, que comprccndc os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido corl os

seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, cstudo
técnico prelirrinar, análise de riscos, termo de referência, plojeto básico
ou projeto executivo;

II - estinativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareccÍes técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos Íequisitos exigidos;
IV - demonstração da cornpatibilidade da previsão dc recursos
orçamentários com o complomisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
hâbilitâçâo e quâlificâção mínitua necessáda;

VI - razão da escolha do conhatado; VII -justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extlato
decoÍente do contúto deverá set diwlgado e mântido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

A NLLC tambêm estabelece a imprescindibilidade de contratação em valores
praticâdos no mercado. Vejamos:

Art. 23. O valor previâmente estimado da contrâtação deverá scr
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compâtivel coln os valolcs ptaticados pelo mercado, considel-ados os

preços comtaútes dc bancos de .lados pilblicos e as quantidldes a serenl

conlratadas, obscrr'adas a potencial economia dc cscala c as

peculiaridâdes do local de cxccltção do objeto.

§ 1' No processo licitatôr'io para aquisição de bens e corltIalação de

seNiços efi geral, confome regulanrcnto, o vâlor eslimado será

definido com base no melhor plcço alirido por ueio da utilização dos

seguintcs parânetros, adotados de fbma combinada ou niLol

I - composiçào de cüstos unitários mcrlorcs oll iguais à nrediaua
do itcn, corcsponder,te no pailel para consulta dc prcços !)Ll no bânco
de preços enr saiule disponivcis no Portal Nacional de ConlútaÇõcs
Públicas (P^-CP);

II - contmtações similares leitas pcla Adr'rirlistração Pirblica, em
cxecução ou concluídas no per'íoclo de I (um) ano antcrior à dâta da

pesqLrisa de prcços, inclüsive mediantc sistclna dc
registlo de preços, observado o índicc dc atualizâçào de prcços
col.fespondgntcj

III - utilização de dados de pesqLrisa publicada em mídia
cspccializada, dc tabela dc rcfcr'ôncia forrrralmcnte aprovada pelo l'odor
Executivo fedcral e clc sítios eletrônicos especializados oLr de dorninio
an]plo, dcsdc quc contcnhânr a dala c hora dc accsso;

IV - pesquisa dircta com no rrinimo 3 (tr'ôs) forncccdor-es, nlcdiante
solicitação forlnal de cotação, descle que seja aplesenlad justillcalivil
d.r escolha dcsses fornecedores e que não tenhanl sido obtidos os

orçanrentos conr rrais cle 6 (sois) rlreses de antecedênciir da dala de

divulgaÇão do edital;

V - pesquisa na base nacional denotasfiscaiseletlônicas,nat'ornrÂ
de regulamento.
(...)

§ 3'Nas contr-ataçõcs rcalizadas por N'Íurlicipios, Estados c Distrito
Federal, desde que não envolvâm recuLsos da U0iào, o valor
previamentc cstinlado da conllatação, a quc sc lcfcrc o caput dcslc
artigo, poderir ser-definido por meio cia utilizaçio de oulr'os sislcn]as dc
custos adota.los pelo respectivo cnle ledcrativo.
§ 4'Nas conúâtações diretâs pol incxigibilidadc ou por dispcnsa,
quando não 1ôr'possivcl cstimar o valor do objcto na lornra cstabelecida
nos §§ l',2'e 3'deste itrligo, o contr-atado do,cL.i conr0t'ov.rt'
prcviaNente que os pÍeços estão em col1lormidadc conr os praticados
em contrataÇões semelhantcs dc objetos de mesrna natul(/'r. l)ul mcj,)
da aplesentação de notas fiscais emitidas paÍâ outlos contl'atantes no
periodo de até I (Llnl) ano tnlerior à data da conirâtação pelir

Adu'iiuistraçiro, ou por outro meio idôneo.

Pala o Tlibunal de Contas cla Uniào, 4agqgq!q!ga1ççq5 1!,gip1!4,911q99!!q!9
Drévio e indispeNável à verificaÇão do existência de rccul§os suficientes para cobdr desDesi§

decorleptes de contÍatação pública.
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Sobre o terna, o Plenário do Tlibunal de Contas da União, no âmbito clo Àcórdão
n' 1875/2021, dc relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, novamente alirmou quc xs ncsrluisus
dc preços para aquisição de bens e contrataçio dc scliços em ger-al deven ser-Lraseadas erl
ulna "cesta de preços", tendo preÍàrência os preços públicos, oriundos dc outlos ccrtamcs, alórn
d",1leÍar',p., il_p!!qU
en] últiI11o caso, na extremâ ausência de preÇos públicos ou cestas dc prcÇos rcfcrcllciJis.

No citado julgado, a pesl1uisa de preços l'eita exclusivanrente junto a lbmeceLlores
fol, pofianto, objcto dc críticas. Umx vez n1âis, o TCU aÍ]rmou a l'ragilidadc dr pesquisa de
pleços sriportada aperlas orçamerltos fomcciclos pelo mer-cldo, porque os lbrnece(lores podcnl
inflar os valores com vistas a majolur o valor de ref'erência quc scr'á usado para avaliaçào das
propostas, dc maneira que deve ser a exceção, especialmente enr scÍviÇos, pois, ',,ia dc lcgra,
incorpora a variação para nlaioÍ, o quc pode gcrar o risco de que a adnrinistfaçào contratc conr
preços elcvaclos.

Há algunr tcrrpo o TCU abandonou scu inicial cntcndimcnto, constrlído diantc da

ausôncia de regms dctalhadas na Lci U.666/93, quc sc apoiava na pcsquisajunto â iorncccdol'cs
(ÀC 1573/2008 c AC 2361/2009, anrbos do Plenár'io).

O Plcnár-io dcfindia, em inúneras ocasiões, como s(j vê no Acórdiro 2. 136/2006, a

rcalização da pescluisa de preços bascada dc, no mínirro, três orçanlentos dc lblncccdor-cs
distintos, sob pena dc Ícpctição do ccrtal11e.

Ainda ncslg sentido, o 1'CM/GO assiln sc posicionou:

Súmu1a o' l3
O levaotamento inicial de prcços coostitui etapa cssencial e

hdispensável da conhatação pública, devendo integrar o projeto básico

ou o termo de referência e, prioritariarnente. balizar-se ,,919§f_I9ç9§
praticados no âmbito dos órqãos e entidades da Adminishaaão PúbliÇa

Logo, dcvc scr, obrigatorialncnte, ser levalltado os valores praticados r1o ]neroado,
utilizando-se plioritoriamcntc a ccsta dc prcços, tcndo como rcfcrênciâ os valolcs p|aticados
pclos cntcs pirblicos c, cnr último câso, três orçalDentos.

Adenrâis, ilnpoÍtÂntc rcssaltar, o Ícccntc julgado do 'fiibunal dc Contas da

União, Acórdão 3569/2023 - Segundâ CânMxa, que enrendeu: "Para fins dc exercício do
poder'siLncionalório (lo TCU, pode ser tipificacla como er-ro grosseiro (art. 28 do I)ecreto-lei
4.65'71).942 Linclb) a elaboração do orçarlento estimado da licitiLçiu s(nr L,

dimcnsionamcnto adequado dos quantitativos c co basc cm pesquise cle nercaclo
exchlsivâme[te junto a potenciais lornecedores, sem oonsidc]ar contlataçõcs similares
rcalizadas pcl.l Administração PÍrblica, propiciando a oconência substancial sobrcpreço lo
or-çalnerlto do oellame."

De oulta sorte, cumple-ros saliental que a cmfresa devel'ar apl'es]-lllar- os

documeDtos previstos no Artigos 66 a 70 da Lci tt'14-133/2021, relÂtivÂs à qualiÍicaçào: I -
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jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; lV - econônico-financeira, uma vez que as

infounações trazidas a esta assessoria [este momento são insuÍicientes para conf,mtação de

atendimento destes requisitos.

Assim, a Administração contratândo com as empresas que tem regularidade liscal,
a motivação será objetivamente detectável, razão pela qual será deslecessário um tenno de
justificação do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos mínimos de

qualificação técnica e financeira.

A minuta prévia do contrato não foi encaminhada para fins de análise, não sendo
demais destacar que:

AÍ. 95. O instÍumento de contrato é obriqatório. salvo nas scquintcs

hipótescs. cm ouc a AdministaÇão poderá substituí-lo por ouho

hstrumeoto hábil. como carta-contÍato. nota de emDeúo de despesa.

autorização de compü ou ordem dc exeÇuÇão de serviçq

I - dispensa dc licitação em razão do valor:

II - comDras com cnhcqa imcdiata c inteqral dos bens ad(uiridos e do§

quais não resultem obrigaÇões futwas. inclusive quarto a assistôncia

técdca. indepcodentemente de seu valor.

§ l'Às hipóteses cle substitlrição do instfunlenlo dc contfiito, aplica-sc,

no que couber, o disposto no arl.92 desta Lei.

§ 2u É rrulo c dc ncDhum cfcito o contl'ato verbal conr a 
^(lnrinisLraçio.salvo o de pequenas coll]pras ou o de prestação dc serviços dc plonto

pagamenlo, assil'll cntcndidos aquelcs dc valor n.io supcrior a ll$
10.000,00 (cicz mil reais).

Logo, pode o contmto scr-substiluido pam lll]s de dispcnsa crr razào do valor,
oricntando-sc quc os clcmcntos do docunrcnto quc o subsitua contcnhâ, no quc couber as

cxigôncias rliscliminadas no alt. 92:

Alt. 92. São l1ecessadas em todo contrato cláusulas que estâbelcçam:

I - o objeto e seus elementos calacterísticos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva

proposta;

III - a legislação aplicável à execução do confiato, inclusive quânto aos

casos omissos;
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IV - o regime de execução ou a forma de f'omecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e â

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetaria entre a data do adimplemento das obrigâções e a do efetivo
pagameoto;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quândo fol o caso, e o

prazo para liquidaçào e para pagamento:

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicação da

cJassificação funcional programâtica e da categoria econônrica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para rcsposta ao pedido de Íopactuação de prcços, quando

for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimelto do equilibrio
econômico-financeiro, quando for o caso;

Xll - as garartias olerecidas para assegurar sua plena execuçã0, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantiâ mininra do objeto, obseryâdos os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições de mânutenção e assistência têcnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidadcs

câbíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para

convercão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, dulante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por elc assunlidas,

todâs as coÍdições exigidas paa a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na contrâtação dirgtâ;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outrâs nolÍnas específlcas, para
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pessoa com deÍlciôncia, pam rcabilitado da Previdência Soclal e pala

aprendiz;

Xvlll - o modelo de gestão do coltrato, obscÍvados os rcquisltos

definidos enr regulanlento;

XIX - os casos dc cxtinção.

Por fim, rccomcnda-sc a imcdlata publicaçâo do ato declaratório dc dispensa na

implerlsa oficial do üunicípio e sítio eletrónico oficial como condição essenoial rlc eficácia do
instrunrcnto, bcm ainda ser encaminhada via platâlbrma COLARE ao TCM/CO, nos ternlos
corlsignados na lN n'009/2023i

Art. 4o Todos os procedimentos de contratação e de execução

contratual, independeniemente da fonte de recursos ou da legislaçao que os

embase, deverão ser enviados ao TCI\,IGO pela plataforma COLARÊ, na forma e

no plazo previstos na lnsÍução Normativa oo 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

ouira que a substitua.

IV CONCLUSÃO

Pelo exposto, atcndidas as fomralidades legais, iirexiste óbice ao pr,,,\eguinrerro
do processo desde que Àtendidas as lormalidades coutidas na parte de firndafrelltaçio clo

presente parecer, bclr como a sor11a deste conl corltratação anterior objetos dc mcsnla naturcza,
entendidos conlo aqucles denÍo do mesnro ramo dc atividadc, dcrlho deste exercicio liranceiro
nâo cxccda a quantir de R$ 62.725,59 (scsscnta c dois ltlil, setccentos e viutc e cirrco lcais c

cinqucnta c nove centavos).

É o Parecer'.

Coiatuba,28 de ourubro de 2025.

Pedro Pr-,rio de Toledo Moreira.
ôeBlco zs.:so

Coosultor Jurídico
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